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O Direito Penal ¢ um ramo do Direito Publico que tem como objetivo principal a
protegdo dos bens juridicos tidos como fundamentais, como a vida, a liberdade e o patri-
monio. Paulo César Busato (2020, p. 3) explica: “O Direito Penal é um instrumento ju-
ridico utilizado pelos detentores do poder de representagao da sociedade nas instituigoes
e que se aplica seletivamente, de modo preferencial aqueles que os contrariam”.

Nesse mesmo sentido, Fernando Capez define:

O Direito Penal é o seguimento do ordenamento juridico que detém a fungao
de selecionar os comportamentos humanos mais graves e perniciosos a coletivi-
dade, capazes de colocar em risco valores fundamentais paraa convivéncia social,
e descrevé-los como infracoes penais, cominando-lhes, em consequéncia, as
respectivas sangoes, além de estabelecer todas as regras complementares e gerais
necessdrias a sua correta e justa aplicagao (CAPEZ, 2020, p. 51).

E importante ressaltar que, visando efetivar essa protegao dos bens juridicos rele-
vantes, o Direito Penal estabelece normas de condutas e se interliga a outras disciplinas,

a exemplo, a Medicina Legal. Nas palavras de Genival Veloso de Franga (2017, p. 27):
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“a Medicina Legal empresta sua colaboragio ao estudo do Direito Penal nos problemas
relacionados com les6es corporais, aborto legal e aborto criminoso; infanticidio, homici-
dio e crimes contra a liberdade sexual”.

Nesse sentido, pode-se dizer que a Medicina Legal auxilia no ramo do Direito Penal
nao apenas na resolugio de conflitos juridicos com meios periciais, mas também na inter-
pretagio e execu¢do das normas estabelecidas pelo operador do direito, uma vez que, em
determinados casos, aliberdade do individuo dependerd de esclarecimentos realizados na

drea médico-legal (FRANCA, 2017).

A Medicina Legal, no entendimento de Franga (2017, p. 21), pode ser conceituada
como “uma ciéncia de largas propor¢oes e de extraordindria importincia no conjunto
dos interesses da coletividade, porque ela existe e se exercita cada vez mais em razio das
necessidades da ordem publica e do equilibrio social”.

Por fim, Franca ressalta:

A Medicina Legal é a contribuicao médica, técnica e bioldgica as questoes com-
& ¢ & q

plementares dos institutos juridicos e as questoes de ordem publica ou privada

quando do interesse da administragao judicidria. E, portanto, a mais importante

e significativa das ciéncias subsididrias do Direito (FRANCA, 2017, p. 39).

Essa ciéncia tem como finalidade oferecer os conhecimentos médicos nos docu-
mentos, a fim de auxiliar a justica; bem como determinar os limites existentes na relagao
médico-paciente, a fim de garantir os direitos fundamentais descritos na Constitui¢ao

Federal e a eficicia dos direitos humanos (SOUZA, 2009).

Com relagao aos documentos médicos, eles sao anotagoes escritas que tém a finali-
dade de reproduzir e representar uma manifestagio do pensamento. Sao também qual-
quer base de conhecimento, fixada materialmente e disposta de maneira que se possa
utilizar para consulta, estudo e até mesmo como prova, caso haja infragao no que diz
respeito a relagao médico-paciente; a exemplo, podemos citar: notificagdo médica—um
informe compulsério e obrigatério feito pelos médicos as autoridades competentes a
cerca de um fato profissional, por necessidade social ou sanitdria; o atestado médico —a
afirmagao simples e por escrito de um fato médico e de suas consequéncias; declaragao
de ébito ou atestado de 6bito; o prontudrio médico — acervo documental padronizado,
organizado e conciso, referente ao registro dos cuidados médicos prestados, assim como
dos documentos pertinentes a essa assisténcia; o parecer médico; entre outros (SOUZA,

2009).

No que tange aos limites da relagao médico-paciente, o direito penal é de grande im-
portancia na determinagao e avaliagio do erro médico; entendido pelo Conselho Nacio-
nal de Justi¢a (CN]J) como qualqueragao de imprudéncia, impericia ou negligéncia. Visto
isso, 0 Conselho Federal de Medicina entende como erro médico “o dano provocado no
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paciente pela agio ou inagao do médico, no exercicio da profissao, e sem a intengao de

cometé-lo” (SOUZA, 2009).
O Cédigo de Etica Médica— Resolu¢io 2.217, de 27 de setembro de 2018 — dispoe

em seu capitulo III, art. 1° que:

Art. 1°. Causar dano ao paciente, por agio ou omissdo, caracterizdvel como imperi-
cia, imprudéncia ou negligéncia.

Em linhas gerais, a impericia médica refere-se a inaptidao, ignorancia, falta de qua-
lificagdo técnica, tedrica ou prdtica, bem como quando o profissional nao detém o co-
nhecimento elementar e bédsico necessdrio para realizar a funcao na qual estd atuando; jd
aimprudéncia é entendida como agao realizada perante o conhecimento de que ela pode
trazer prejuizo ao paciente, logo, compreende uma agao precipitada e sem cautela; jd a
negligéncia acontece quando o profissional deixa de realizar algo que deveria ter sido feito

diante de determinada situacio (FRANCA, 2017).

Deacordo com dadosatualizados (jan. 2020) disponibilizados pela Fundagao de Am-
paro a Pesquisa do Estado de Sao Paulo (FAPESP) e levantados pelo Instituto de Estudos
de Satde Suplementar da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), todo ano mais
de 1,3 milhio de pessoas passam por negligéncia ou impericia nos hospitais do Brasil.
Partindo dessa dtica, o Direito Penal Médico perpassa o entendimento do chamado “erro
médico”, abrangendo iniimeros crimes.

Dentro das mudangas que ocorreram em ambito social, o avan¢o continuo da me-
dicina, a relagao entre o profissional médico e o paciente fora uma das que tiveram maior
impacto, passando a ser também uma relagao “consumeirista’, em razio da natureza
contratual de prestagio de servigo, em que um determinado resultado é garantido pelo
profissional ao paciente que o contrata. O aumento da procura por especialistas em ci-
rurgias e procedimentos realizados de forma eletiva, associado a livre e indiscriminada
vinculagdo de resultados de procedimentos nas midias sociais, faz com que cresga cada
vez mais o nimero de pacientes que, diante de um resultado insatisfatério, busque apoio

legal civil e penal (SOUZA, 2009).

Além da responsabilidade civil e penal, o médico ainda enfrenta o Cédigo de Etica
Médica, respondendo 4 sindicincia passivel de instauragio de Processo Etico-Profissional
perante o Conselho Regional de Medicina no qual estiver inscrito, conforme o artigo 2° do
Cédigo de Processo Etico-Profissional. A forma de execucio da punigio é conforme o
art. 58 do referido Cédigo, que prevé ao médico a suspensio do exercicio profissional e,
ainda, a apreensio da carteira profissional (SOUZA, 2009).

Tal mudanga traz consigo a necessidade de dominar o que se entende por “erro mé-
dico”, haja vista que o direito penal é invocado para punir eventual dano causado pelo
médico, ainda que nao exista um erro propriamente dito; no entanto, para que haja res-
ponsabilidade médica, deve haver culpa. Nao hd puni¢ao por um dano sem que haja culpa

constatada (SOUZA, 2009).
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